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Após anos de lutas, incertezas e questionamentos, a situação do Portus mudou da 
água para o vinho. O que muitos duvidavam, aconteceu. O Portus tem dinheiro em 
caixa. A intervenção está prestes a acabar e uma nova diretoria provisória será no­
meada. Hoje a situação financeira do Portus é bem diferente da vivenciada três anos 
atrás, quando um acordo foi assinado por entidades de participantes e Companhias 
Docas, proposto pelo Ministério da Infraestrutura e aprovado pela Advocacia Geral 
da União, para o equacionamento do déficit de quase R$ 3,4 bilhões. A assembleia 
de terça, 24 de outubro, será para que participantes e assistidos possam discutir : 

1 – contratação de um atuário, por parte de sindicatos e APP/Santos, para analisar 
o impacto financeiro nas contas do Portus com o possível retorno de benefícios, tais 
como reajuste e 13º salário. 

2 – autorizar a entrada de ação ju­
dicial para que ocorra a revisão do 
atual acordo firmado com o Por­
tus, em 2020. A ação não é contra 
o Portus, nem contra o acordo. O 
prazo de revisão era de 24 meses, 
porém, entendemos que com a 
pandemia, o prazo ficou suspenso. 

Assembleia realizada em janeiro de 
2020 evitou a liquidação do Portus 



Em 2020, participantes aprovaram 
acordo para evitar liquidação do 
Portus. Agora, vamos lotar mais 
uma vez o auditório do SINDAPORT

Em 2020, a proposta de acordo 
aumentando em mais de 18% o paga­
mento da contribuição para o Por­
tus causou receio a muitos compan­
heiros. Assembleias e reuniões foram 
realizadas até que em 24 de janeiro, 
com o auditório do SINDAPORT lota­
do, participantes e assistidos acei­
taram firmar o acordo que evitava a 
liquidação de nosso instituto de previ­
dência privada. Como diz o ditado, 
“vão-se os anéis e ficam os dedos”. 
A aprovação do acordo, por parte dos 
portuários, salvou o Portus. 

Em março de 2020, em meio ao 
início da assustadora epidemia de 
covid, e muitas pessoas sem acredi­

tar no que essa doença poderia cau­
sar em todos nós, a Autoridade Por­
tuária, ou a sempre Codesp como 
falamos até hoje, assinou o acordo 
para equacionamento do déficit de 
R$ 3,4 bilhões do Portus. 

Na ocasião, a proposta previa 
aporte de cerca de R$ 1,7 bilhão pe­
las patrocinadoras. Por outro lado, os 
participantes abriram mão do pecúlio 
por morte, suspensão do 13° e con­
gelamento do valor nominal pago 
como suplemento de aposentadoria. 
Os participantes também aceitaram 
pagar contribuições extraordinárias, 
calculadas em 18,47% do salário de 
benefícios recebidos.

Assembleia realizada em 24 de janeiro de 2020 selou o futuro do Portus 



O acordo para recuperação 
do Portus tinha previsão de duas 
etapas. Segundo o advogado do 
SINDAPORT, Cleyton Leal Dias Jr, 
na primeira etapa, o fundo precisava 
ser equacionado e assim foi feito com 
contribuições extraordinárias dos tra­
balhadores e das patrocinadoras.

Ele afirma que nesse primeiro 
acordo, uma cláusula previa a re­
visão para discutir um ponto impor­
tante: na Justiça existem processos 
contra as patrocinadoras cobran­
do mais de R$ 6 bilhões em con­
tribuições atrasadas. 

Então a segunda etapa do acordo 
envolvia o pagamento desses proces­
sos, mediante um grande acordo para 
que o dinheiro entrasse no Portus e 
os trabalhadores deixassem de arcar 
com as contribuições extraordinárias 
e recuperando direitos que perderam.

A primeira etapa foi cumprida 
em 2020. Três anos se passaram e 
a segunda etapa de reestruturação 
do Portus precisa ser concretizada 
com o pagamento desse dinheiro.

No início de outubro, uma reu
nião foi realizada no Rio de Janei­
ro entre sindicatos e associações 
que representam os participantes/
assistidos do Portus e o interventor 
Luis Gustavo da Cunha Barbosa. O 
encontro foi bastante produtivo. Na 
ocasião foi apresentado que : 

1 - O processo de cobrança do 
Rio de Janeiro transitou em julgado. 
O que deve ocasionar no pagamento 
ao Portus de mais de R$ 1,4 bilhão. 

2 - A ação judicial que cobra a in­
tegração da reserva matemática da 
Portobras contra a União, antes des­
favorável, recebeu julgamento no STJ 
anulando a prova pericial, determinan­
do o retorno para nova perícia. Expec­
tativa de pagamento de R$ 1,5 bilhão. 

Sendo assim, essa nova situação 
consolida um cenário muito mais posi­
tivo. O que em nossa concepção pode 
ocasionar no retorno de benefícios 
que foram suspensos em 2020.

Reunião no Rio de Janeiro com 
interventor do Portus foi bastante
positiva

O vice-presidente do Sindaport, João de
Andrade, o presidente da APP/ Santos, 

Jurandir França da Hora, o diretor do Sintraport 
Robson Gama, e o advogado do SINDAPORT, 
Cleyton Leal Dias Jr, participaram da reunião 



ASSEMBLEIA TERÇA-FEIRA, 
24 DE OUTUBRO, ÀS 9 HORAS, 
NA SEDE DO SINDAPORT COM 
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS 

DO PORTUS 
Parece que esse dia nunca ia 

chegar, mas ele chegou. É realidade. 
O fundo de pensão dos portuários 
tem dinheiro em caixa. O fantasma 
da liquição do Portus, que durante 20 
anos rondou as Companhias Docas 
e os participantes, não existe mais. 

E isso só ocorreu graças aos 
participantes e assistidos que acredi­
taram na possibilidade de um acor­
do além, é claro, do pagamento de 
dívidas por parte das patrocinado­
ras. Mas o Portus ainda tem muito o 
que receber. 

Por isso, a assembleia de 
terça-feira, 24 de outubro, às 9 
horas, quer autorização da catego-
ria para mais um passo importante: 

1 – contratação de um profis­
sional atuarial para levantar o im­
pacto financeiro nas contas do Por­
tus com o retorno dos benefícios 
suspensos. Assim como ocorreu em 
2018, queremos contratar um profis­
sional, com base jurídica e atuarial, 
que nos auxilie na obtenção de in­
formações técnicas. 

2 – autorizar ação judicial para 
proteger nossos direitos. O atual 
acordo, conforme consta em cláu­

sula, precisa ser reavaliado. 
A ideia do Governo é fazer a re­

visão, encerrar todas as ações judi
cais, há mais de 30 processos contra 
as Companhias Docas, revertendo os 
acordos em dinheiro para o Portus. 


